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RESUMO 

 
 

O presente trabalho pretende estabelecer os contornos jurídicos da Ação de 

Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental, partindo de sua gênese, 

ou seja, do Projeto Legislativo que o instituiu, a fim de especificar suas 

modalidades e campo de atuação.  Para tanto, estabeleceu-se uma delimitação 

epistemológica do tema, objeto de estudo, observando-se também as formas de 

controle de constitucionalidade existentes no Brasil, para que se definisse o 

âmbito de aplicação do novel instituto jurídico, buscando-se uma compreensão do 

seu alcance e das diferenças com as outras formas de controle de 

constitucionalidade existentes da Carta Política de 1988. Como complementação, 

aprofunda-se na discussão dos denominados preceitos fundamentais, 

estabelecendo-se um paralelo com os direitos humanos e fundamentais, tendo 

como propósito identificar a real proposta do legislador, quando da criação do 

novo instituto. Finalizando o trabalho, busca-se um estudo comparativo com 

institutos afins no direito estrangeiro e o posicionamento do Supremo Tribunal 

Federal diante das ações em curso. 

 

Palavras-chave:  Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental; 

espécies: incidental e autônoma; controle de constitucionalidade; princípio da 

subsidiariedade; direitos fundamentais; preceito fundamental. 

 

 

 



 
ABSTRACT 

 
 

This study intends to establish the judicial contours of the arguition of not 

accomplishing the fundamental precept, from its beginning, or else from the 

legislative project that established it, specifying its aspects and acting fields. There 

was an epistemologic delimitations of the theme study object, it was also observed 

the ways of constitutionality control in Brazil, so the ambit of application of the 

judicial institute was defined searching for a definition of its range and the 

differences with the other ways of constitutionality control in the Political Letter of 

1988. As a complement it deepens in the discussion of the fundamental rules 

establishing a parallel with the human and fundamental rights, having the purpose 

of identifying the real proposition of the legislator when the new institute was 

created. To finish the study a comparative study about the foreign law institutes 

and the STF position about the actions in course. 

 

Key word: Fundamental rights; Constitutionality control; Fundamental precepts. 

 

 

 


